
JUSTIÇA FEDERAL
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE JEQUIÉ/BA

DECISÃO

AUTOS N° 571-82.2014.4.01.3308

CLASSE: 7100 - AÇÃO CIVIL PÚBLICA

REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

REQUERIDO: INSTITUTO BAIANO DE ENSINO SUPERIOR - FACULDADE DOM

PEDRO II e OUTRO

Trata-se de AÇÃO CIVIL PUBLICA, com pedido de antecipação de tutela,

ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ern face do INSTITUTO BAIANO DE

ENSINO SUPERIOR - FACULDADE DOM PEDRO II e da UNIÃO visando à

condenação da primeira ré a devolver, em dobro, os valores cobrados a título de

matrícula dos alunos beneficiários do FIES; a indenizar os danos morais coletivos no

valor mínimo de R$80.000,00 (oitenta mil reais), que deverá ser revertido ao Fundo de

Defesa dos Direitos Difusos. Pretende, ainda, a condenação da segunda ré a fiscalizar e

apresentar relatório detalhado acerca do descumprimento, pela primeira ré, da Portaria

Normativa n° 24, de 20.12.2011, do MEC.

Relata que o Instituto Baiano de Ensino Superior - Faculdade Dom Pedro II

está realizando cobrança indevida de taxa semestral de matrícula dos alunos vinculados

ao FIES, o que, no seu entender, viola a Portaria Normativa MEC n° 24, de 20.12.2011.

Salienta, também, que a então Faculdade Integrada Euclides Fernandes -

FIEF, sucedida pelo Instituto Baiano de Ensino Superior - Faculdade Dom Pedro II,

adotou como política a concessão de bolsa de estudos aos alunos vinculados ao FIES, a

qual abarcava o percentual da mensalidade que não era coberto, no caso 50%

(cinquenta por cento), medida que foi cancelada de maneira unilateral pela primeira ré,

desrespeitando o contrato antes firmado.

Desta forma, pleiteia, inclusive de forma liminar, que a primeira requerida

seja compelida a: 1) proceder imediatamente na matrícula dos alunos vinculados

ao FIES que ainda não se encontram matriculados, sem cobrar deles taxa de

matrícula, bem como conceder aos mesmos bolsa de 50% (cinquenta por cento), o
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que deve constar de contrato escrito, devendo, ainda, serem repostas as aulas já

ministradas, com imposição de multa por dia de descumprimento no valor de

R$80.000,00 (oitenta mil reais). Pugna, também, que seja dada ampla divulgação da

decisão, inclusive em rádios locais e através de cartazes a serem fixados nas

dependências da própria faculdade, no prédio da Justiça Federal e da Procuradoria da

República em Jequié, às expensas da primeira ré, determinando, ainda, a reabertura das

matrículas pelo prazo de uma semana.

É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.

Para a concessão da antecipação da tutela, ora pretendida, é necessário

que todos os requisitos legais insertos no artigo 273 do Código de Processo Civil estejam

concomitantemente comprovados, eis que exige "prova inequívoca"f e que o juiz se

convença da verossimilhança da alegação, bem corno que "haja fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação".

In casu, verifico que os requisitos foram atendidos, em parte dos pedidos.

Com efeito, a medida liminar constitui providência de caráter urgente e

provisório que visa a salvaguardar de imediato o direito apontado pela Demandante dos

efeitos nocivos do tempo, até que se decida definitivamente o direito reclamado.

Compulsando os autos, observo que há evidencias de cobrança irregular de

taxa de matrícula pela primeira ré, em desrespeito às normas que regem a matéria.

Ademais, se não for permitido aos alunos a realização da matrícula, sem pagamento da

taxa cobrada pela Instituição de Ensino Superior, corre-se o risco de impedir que os

estudantes prossigam os estudos e concluam o curso universitário.

Quanto ao pedido para concessão de bolsa de 50% (cinquenta por cento)

aos alunos vinculados ao FIES, não existe verossimilhança nas alegações da autora.

Nesta fase processual, na qual ainda não ocorreu o contraditório, não é possível saber a

que título foi "garantida" a bolsa complementar de 50% aos alunos e a que título a

benesse foi afastada. Assim, nesta senda processual, ainda não existe elementos para

determinar a natureza de ato jurídico perfeito ou o direito adquirido dos alunos. (T>
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Isto posto, uma vez presentes os requisitos da prova inequívoca da

verossimilhança das alegações e do fundando receio de dano, CONCEDO A TUTELA

ANTECIPADA para determinar que o Instituto Baiano de Ensino Superior (nome

fantasia Faculdade Dom Pedro II), sucessora da Faculdade Integrada Euclides

Fernandes:

a) proceda imediatamente na matrícula dos alunos vinculados ao

FIES, que ainda não se encontram matriculados, sem cobrar deles taxa de

matrícula.

b) reabra o período de matrículas pelo prazo de uma semana,

devendo o teor da presente decisão ser divulgado, às suas expensas, em pelo

menos 03(três) rádios locais e através de cartazes a serem fixados nas dependências da

própria faculdade, no prédio da Justiça Federal e da Procuradoria da República em

Jequié, sob pena de pagamento de multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais).

Citem-se e intimem-se as partes, com urgência, através dos meios mais

céleres.

Curnpra-se.

Jequié, 29/08/2014.

DANIELCrf-ARIAS RABELO LEITÃO RODRIGUES
Juíza Federal Substituta no; exercício da titularidade plena

da Vara Única da Subseção Judiciária de Jequié


